
y 
Sexta-feira, 23 de setembro de 1988 — GAZETA MERCANTIL Página 5 

Constituinte ADUBOS TREVO CO GRUPO WXMA 

A ÚlTIMA VOTAÇÃO 

Depois de cinco horas, aprovado texto final 
por João Alexandre Lombardo 

de Brasília 
"Nós chegamos. Graças 

a Deus, à sociedade, aos 
constituintes e ao povo bra­
sileiro, chegamos." O desa­
bafo, em tom emocionado, 
foi feito ontem pelo presi­
dente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), enquanto o 
plenário da Assembleia 
aprovava, por 474 votos, a 
redação final da futura 
Constituição brasileira. 
Quinze dos 16 parlamenta­
res do PT votaram contra o 
texto, por considerá-lo "eli­
tista e conservador", em 
termos globais. Foram re­
gistradas também seis abs­
tenções. Faltaram à vota­
ção 64 constituintes. 

Pelo texto aprovado, a 
nova Carta terá 245 artigos 
no seu corpo permanente, e 
mais 70 nas disposições 
transitórias. Ao contrário 
do que muitos parlamenta­
res esperavam, a sessão de 
votação, que começou às 
9h30 e durou cerca de 5 ho­
ras, foi tranquila. Antes 
que fosse levantada algu­

ma questão de ordem sobre 
a necessidade de uma nova 
etapa de votação para se 
fundar as fusões incluídas 
no segundo turno, Ulysses 
Guimarães deu sua inter­
pretação para o problema. 
Segundo ele, as fusões, 
aprovadas pela maioria ab­
soluta do plenário no se­
gundo turno, seriam nova­
mente submetidas à maio­
ria absoluta na votação de 
ontem, dispensando, as­
sim, outra votação. 

O líder do PDT, deputado 
Brandão Monteiro (RJ), 
pediu a Ulysses que colo­
casse em votação um pro-
jeto de resolução impedin­
do o Brasil de firmar o 
acordo com os bancos cre­
dores, antes da promulga­
ção da Carta. O presidente 
da Constituinte disse, po­
rém, que a matéria exigi­
ria exame e parecer e que, 
portanto, não poderia 
colocá-la em votação on­
tem. O deputado Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ) apon­
tou uma contradição entre 
as disposições permanen­
tes e transitórias, no que 

As mudanças após 
a última votação 

O texto final aprovado 
hoje pela Constituinte será 
alterado em cinco itens, 
por solicitação de consti­
tuintes que contestaram fa­
lhas no projeto elaborado 
pela comissão de redação. 
Em três casos, será refeito 
o texto aprovado no segun­
do turno e alterado quanto 
ao mérito pela comissão. 
Uma alteração proposta 
pelo senador Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB-
SP) foi modificada pela co­
missão, resultando num 
terceiro texto. A última 
correção visa modificar a 
denominação de um capítu­
lo. 

As primeiras informa­
ções sobre as falhas do pro­
jeto foram transmitidas ao 
presidente Ulysses Guima­
rães às 11,30 horas, pelo de­
putado Bonifácio de Andra-
da (PDS-MG), integrante 
da comissão de redação. 
Imediatamente, teve início 
uma rápida articulação em 
torno da Mesa da presidên­
cia. 

Meia hora mais tarde, o 
relator Bernardo Cabral in­
formou que as correções 
solicitadas pelos consti­
tuintes, visando refazer o 
texto aprovado no segundo 
turno, seriam acatadas. O 
texto final será publicado 
com essas correções. An-
drada explicou que houve 
estas alterações porque, 
muitas vezes, a manifesta­
ção política se sobrepôs às 
regras regimentais. 

O deputado Paulo Ramos 
(sem partido-RJ) não gos­
tou da alteração feita pela 
comissão no parágrafo 4? 
do artigo 125, que trata do 
processo e julgamento dos 
policiais militares e bom­
beiros nos crimes milita­
res. Deslocando a expres­
são "definidos em lei", do 
meio para a parte final do 
dispositivo, a comissão al­
terou o seu mérito. Ramos 
refez o texto para que ofi­
ciais e praças tenham esta­
bilidade no emprego em 

igualdade de condições. 
Essa alteração fora deci­
dida numa reunião de nego­
ciação da comissão de re­
dação, na segunda-feira. 

Com o senador Konder 
Reis (PDS-SC) aconteceu 
um fato inédito: ele pediu 
para a Mesa refazer um 
texto alterado a partir de 
sugestão sua. No artigo 111, 
parágrafo 1-, inciso I, que 
trata da escolha dos minis­
tros do Tribunal Superior 
do Trabalho, Konder solici­
tara à comissão a substitui­
ção da expressão "de car­
reira" por "togados". 

Hoje, percebeu que isso 
modificava o mérito da 
matéria e pediu para o tex­
to ser refeito. Segundo ex­
plicou, juiz de carreira é o 
juiz de toga que ingressou 
mediante concurso. O juiz 
togado pode ser oriundo do 
Ministério Público ou da 
Classe dos Advogados, mas 
sem concurso. 

O líder do governo, depu­
tado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), solicitou hoje 
a substituição da palavra 
"podendo" — introduzida 
pelo filólogo Celso Cunha — 
por"devendo" — aprovada 
no segundo turno — no arti­
go 197. Com isso, as ações 
de saúde "deverão" ser 
executadas diretamente 
pelo poder público ou atra­
vés de terceiros. 

O senador Fernando 
Henrique Cardoso havia so­
licitado que o inciso VII do 
artigo 206 fosse transfor­
mado em artigo, para dar 
maior destaque ao ensino 
universitário. A comissão 
acabou distribuindo o texto 
do inciso entre o caput e o 
parágrafo do artigo 207. 
Fernando Henrique insistiu 
hoje para que todo o texto 
ficasse no caput do artigo 
207. O senador José Fogaça 
(PMDB-RS) pediu apenas 
para que o capítulo da Co­
municação passe a ter a se­
guinte denominação: "da 
Comunicação Social". 

Homologação, Wjtom 

jurídico fundamental 
por Itamar Garcez 

de Brasília 

A partir de hoje até o dia 
29, quinta-feira, os consti­
tuintes (inclusive os que se 
afastaram) assinarão os 
cinco livros de autógrafos, 
homologando o texto apro­
vado ontem. Esse ritual 
obedecerá um cronograma 
já estabelecido pela Secre­
taria da Constituinte. Hoje, 
por exemplo, assinam os 
parlamentares do Amapá, 
Roraima e São Paulo. Essa 
ordem, pode, entretanto, 
ser invertida. Paulo Affon-
so, secretário-geral, avisa 
que os constituintes-
candidatos, por exemplo, 
podem assinar conforme a 
conveniência da campa­
nha. Cada um assinará dez 
vezes, duas em cada livro. 

Esse ato aparentemente 
burocrático é muito impor­
tante do ponto de vista le­
gal. Qualquer erro impres­
so nos livros (um para Se­
nado, Câmara, Executivo, 
Judiciário e Arquivo Nacio­
nal) não poderá mais ser 
corrigido, a não ser por 
meio de Emenda Constitu­
cional, o que demanda três 
quintos do total de parla­
mentares ao Congresso Na­
cional, ou daqui a cinco 
anos, quando a Constituinte 
será revista. Segundo Pau­
lo Affonso, os constituintes 
vão começar a assinar as 
listas, hoje, antes da im­
pressão do texto definitivo. 
Ele diz que não há tempo 
hábil para revisar e impri­
mir antes do início dos au­
tógrafos. O deputado José 
Genoíno (PT-SP) acha isso 
perigoso. "Não dá pra pas­
sar cheque em branco. O 
cheque em branco é um ris­

co", alertou. Na prática, os 
constituintes vão assinar 
"em confiança", como ad­
mite Paulo Affonso. 

PONTO 
FACULTATIVO 

O presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB—SP), 
confirmou, ontem, que o 
presidente José Sarney de­
verá decretar ponto facul­
tativo no próximo dia 5 de 
outubro, data da promulga­
ção da nova Carta. Contra 
as críticas dirigidas a Ulys­
ses, pela distribuição de 
medalhas de ouro, prata e 
bronze aos constituintes e 
outras autoridades, ele jus.-
tificou, dizendo que "é uma 
tradição que yem desde 
Roma". 

As 9h05 do dia 5, haverá 
uma celebração ecuménica 
em frente do Congresso Na­
cional. Ela será aberta à 
participação popular. A 
tarde, com início previsto 
para as 15h30, será a vez da 
sessão solene de promulga­
ção. Apenas convidados es­
peciais (estimados em 2 
mil, no total) terão acesso 
ao plenário da Câmara dos 
Deputados. Nessa sessão, 
apenas o deputado Ulysses 
discursará. Estarão pre­
sentes o presidente José 
Sarney e o presidente do 
Supremo Tribunal Federal, 
Rafael Mayer. Também 
nessa sessão, Ulysses, Sar­
ney, Meyer, Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM), relator 
da Constituinte, e Humber­
to Lucena (PMDB-PB), 
presidente do Senado, rece­
berão as medalhas de ouro. 
A noite, haverá um jantar 
oferecido aos convidados 
estrangeiros. 

diz respeito à data das elei­
ções para governadores, 
em 1990. Ulysses afirmou 
que o problema seria exa­
minado e, em caso de erro 
manifesto, seria feita a ve­
rificação. Não houve polé­
mica. 

Os líderes de todos os 
partidos discursaram, na 
sessão, enumerando os 
avanços é pontos que consi­
deravam negativos na futu­
ra Carta. Apenas o líder do 
PT, deputado Luiz Ignácio 
Lula da Silva (SP), orien­
tou sua bancada a votar 
contra a redação final da 
futura Constituição. "O PT 
entende que, mesmo ha­
vendo avanços na Consti­
tuição, a essência do poder, 
da propriedade privada e 
do poder dos militares con­
tinua intacta", afirmou Lu­
la. Apesar da orientação do 
líder, o deputado João Pau­
lo (PT-MG) votou a favor 
da redação final da nova 
Carta. O PT, porém, vai as­
sinar a Constituição. 

A licença-maternidade 
de 120 dias, a licença-
paternidade de cinco, a re­

dução da jornada de traba­
lho de 48, para 44 horas se­
manais, entre outros crité­
rios sociais, foram aponta­
dos como avanços do texto, 
pela maioria das lideran­
ças. O capítulo dos direitos 
e deveres individuais e co-
letivos também foi incluído 
entre os pontos positivos 
pelas l i de r anças . O 
"habeas-data" — que per­
mite ao cidadão o acesso a 
informações relativas à 
sua pessoa, constantes de 
registros governamentais 
ou públicos —, o mandado 
de segurança coletivo e o 
mandado de injunção, ins­
trumento que o cidadão po­
derá utilizar para fazer va­
ler direitos constitucionais 
que não estejam regula­
mentados, foram alguns 
exemplos citados. A refor­
ma tributária, no título de 
tributação e orçamento, 
também foi incluída entre 
os avanços. 

Por outro lado, não falta­
ram críticas ao capítulo da 
ordem económica. "A vota­
ção estatizante, em alguns 
dispositivos, longe de ser 

progressista, retroage a 
equivocadas ideias sepulta­
das nos anos 50", afirmou o 
presidente do PDS, sena­
dor Jarbas Passarinho 
(PA), em seu discurso. 

A definição de empresa 
nacional, a proibição dos 
contratos de risco, do in­
vestimento estrangeiro na 
mineração, e o tabelamen­
to de juros em 12% ao ano 
foram apontados pelo líder 
do PFL, deputado José 
Lourenço (BA), como um 
"sério obstáculo à reestru­
turação da economia brasi­
leira". As medidas, porém, 
contaram com os votos das 
esquerdas, que lembraram 
sua maior derrota: a proi­
bição para a reforma agrá­
ria em propriedades produ­
tivas. "A visão corporati­
vista do texto" foi enfocada 
pelo deputado Afif Domin­
gos (PL-SP), ao falar pelo 
seu partido. 

A necessidade de se co­
meçar a elaborar, logo 
após o próximo dia 5, a le­
gislação ordinária e com­
plementar à nova Carta foi 
lembrada nos discursos. 

Vários direitos trabalhis­
tas, como a própria 
licença-paternidade, as 
greves nos serviços essen­
ciais e a regulamentação 
do aviso prévio dependem 
de lei. "Preasamos mobili­
zar a sociedade para que. 
ela pressione o Congresso, 
a fim de que a legislação 
seja feita em benefício do 
trabalhador", afirmou Lu­
la. Para ele esse trabalho 
será como fazer tima nova 
Constituição. 

Entre as seis abstenções 
apontadas no painel eletrô-
nico do plenário, estava a 
do deputado Ulysses Gui­
marães, que como presi­
dente da Constituinte só po­
de votar quando há empa­
te. Satisfeito com a conclu­
são dos trabalhos consti­
tuintes, Ulysses, que foi 
muito elogiado nos discur­
sos dos líderes e do relator 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM), usou uma frase mais 
forte para anunciar o tér­
mino da votação da nova 
Carta Constitucional. "Es­
tá encerrada essa histórica 
reunião", afirmou. 

Ratificadas mais de 200 alterações 
no projeto votado no segundo turno 

por Itamar Garcez 
de Brasília 

Os 474 constituintes que 
votaram "sim", ontem, na 
sessão da Constituinte, 
aprovaram uma série de 
inovações promovida pela 
comissão de redação final, 
com apenas 26 integrantes. 
Algumas emendas corrigi­
ram omissões do plenário 
do segundo turno, outras 
alteraram o mérito do tex­
to constitucional, acrescen­
tando novos dispositivos. 
No total, foram aprovadas 
212 sugestões dos consti­
tuintes e 205 do filólogo Cel­
so Cunha, aprimorando a 
linguagem. 

Um dos dispositivos mais 
polémicos não foi alterado. 
O tabelamento dos juros foi 
mantido como parágrafo. 
Uma mudança do relator 
do primeiro para o segundo 
turno causou toda a discus­
são. Não há unanimidade 
nem mesmo entre os juris-
tas quanto à auto-
aplicabilidade do tabela­
mento, cabendo, agora, à 
Justiça dar a sentença fi­
nal. 

Abaixo, a relação das 
principais mudanças: 

No título I, dos Princípios 
Fundamentais: 

• Os documentos de iden­
tidade considerados neces­
sários para o exercício da 
cidadania serão concedidos 
gratuitamente, assim co­
mo as ações de "habeas 
corpus" e "habeas data"; 
a redação do segundo turno 
previa que apenas os "re­
conhecidamente pobres" 
teriam esses direitos; 

• O prazo de registro de 
domicílio eleitoral mínimo 
de quatro meses foi garan­

tido para os candidatos das 
próximas eleições munici­
pais. 

No Título III, da Organi­
zação do Estado, e IV, da 
Organização dos Poderes: 

• Os militares ganharam 
cinco direitos trabalhistas 
básicos: salário-família, 
l i c e n ç a - p a t e r n i d a d e , 
licença-maternidade, fé­
rias remuneradas em um 
terço, além do salário e 13-
salário; 

• A posse dos bens do Dis­
trito Federal permanecerá 
com a União, até que lei or­
dinária defina a quem per­
tencem; 

• O limite do salário de 
deputado estadual será fi­
xado em lei; no segundo 
turno, o texto fixava esse 
teto de acordo com os ven­
cimentos dos deputados fe­
derais; 

• A comissão determinou 
a irredutibilidade absoluta 
dos vencimentos dos fun­
cionários públicos; no se­
gundo turno, "vencimen­
to" estava no. singular; a 
comissão acrescentou um 
"s", o que garante que as 
gratificações também são 
irredutíveis; 

• As câmaras de verea­
dores dos municípios com 
mais de 5 milhões de habi­
tantes terão um mínimo de 
42, e não 33 vereadores; 

• A Mesa da Câmara dos 
Deputados, Senado e Con­
gresso Nacional terá man­
dato de dois anos, limitado 
constitucionalmente; 

• O presidente da Repú­
blica, seu vice e os minis­
tros de Estado pagarão im­
posto de renda, corrigindo 
omissão do texto do segun­
do turno; 

• O Congresso Nacional 

poderá legislar sobre ra­
diodifusão e não apenas te­
lecomunicações. 

No Título V, da Defesa do 
Estado e das Instituições 
Democráticas: 

• O texto do segundo tur­
no previa a decretação do 
estado de defesa em casos 
de "calamidades natu­
rais"; a comissão alterou o 
texto para "calamidades 
de grande proporção na na­
tureza", assim, o Estado 
poderá intervir na hipótese 
de acidentes nucleares, por 
exemplo. 

No Título VII, da Ordem 
Económica e Financeira: 

• Os bancos que operam, 
hoje, com seguro, turismo, 
capitalização e previdência 
poderão continuar com es­
se direito depois da pro­
mulgação; lei complemen­
tar regulamentará as auto­
rizações para funciona­
mento e seus limites; 

• O monopólio da União 
sobre os derivados de pe­
tróleo foi ampliado; no tex­
to do segundo turno consta­
va "derivados de com­
bustíveis"; a Comissão 
transformou para "deriva­
dos básicos", o que inclui 
lubrificantes; 

• O dispositivo que ga­
rante a nacionalização das 
"jazidas, minas, e demais 
recursos minerais" foi al­
terado para "jazidas em la­
vra ou não e demais recur­
sos minerais"; para alguns 
constituintes, isso apenas 
garante que os equipamen­
tos e benfeitorias das em­
presas exploradoras não 
serão nacionalizadas, co­
mo previa a interpretação 
do termo "minas"; para 
outros, como o deputado 

José Lins (PFL-CE) "isso 
éum confisco"; 

• Além dessas importan­
tes mudanças no texto vo­
tado no segundo turno da 
Constituinte, alguns parla­
mentares conseguiram 
convencer o relator, depu­
tado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), e o presiden­
te da Constituinte, Ulysses 
Guimarães (PMDB-SP), a 
alterarem, inclusive, o tex­
to da redação final. Esse 
texto foi distribuído aos 
constituintes na noite ante­
rior à da última votação, 
para que estudassem os 
dispositivos alterados an­
tes da sessão. Na última 
hora foram feitas quatro 
mudanças: 

• A expressão "juízes to­
gados" foi substituída por 
"juízes de carreira", no ar­
tigo que trata da escolha 
dos ministros do Tribunal 
Superior de Trabalho; o 
juiz togado pode ser um ad­
vogado sem concurso; 

• No dispositivo que trata 
do processo de julgamento 
dos policiais militares e 
bombeiros nos crimes mili­
tares, a expressão "defini­
dos em lei" saltou do fim 
para o meio do parágrafo; 
assim, os praças não pode­
rão sofrer demissão admi­
nistrativa, sem julgamento 
prévio; 

• No Artigo 207, que trata 
da autonomia das universi­
dade, o parágrafo juntou-se 
ao "caput" do artigo, me­
lhorando a redação; 

• O capítulo 55, Título 8 
(Ordem Social) passou pa­
ra "comunidação social", 
no lugar de "comunica­
ção". Sobre essas mudan­
ças veja detalhes na maté­
ria ao lado. 

A alegria de Ulysses Guimarães 
por Marcos Magalhães 

de Brasília 
Poucas vezes, nos 72 anos 

de vida que completará no 
próximo dia 6 de outubro, 
apenas um dia após a data 
prevista para a promulga­
ção da nova Constituição, o 
deputado Ulysses Guima­
rães terá se sentido tão à 
vontade como ontem. Ao 
encerrar a votação do texto 
final, um ano, sete meses e 
três semanas depois de ins­
talada a Assembleia Cons­
tituinte, ele parecia aper­
tar o último parafuso de 
uma obra de engenharia 
política que consumiu boa 
parte de sua trajetória pú­
blica. 

"Estou muito feliz, muito 
alegre, muito motivado", 
desabafou Ulysses ao dei­
xar o plenário da Câmara, 

ontem à tarde. Cercado por 
um batalhão de jornalistas 
e curiosos, o deputado dis­
tribuiu autógrafos em vá­
rias cópias do texto da nova 
Constituição. Das reminis­
cências de sua luta contra o 
regime autoritário, Ulys­
ses foi colher uma confis­
são quase íntima: "Sonhei 
muito com este dia", disse, 
"tanto nos percalços e mo­
mentos mais sombrios co­
mo naqueles de mais eufo­
ria". 

O presidente da Consti­
tuinte usou então a sua 
imagem preferida dos últi­
mos dias de trabalho da As­
sembleia. "Chegamos 
bem", comemorou Ulys­
ses, comparando o traba­
lho dos parlamentares ao 
de uma travessia cheia de 
obstáculos. "Às vezes, ape­

sar de todo o esforço, não 
se chega a uma meta dese­
jada", lembrou. 

Alguns dias antes da vo­
tação do texto final, os par­
lamentares mais próximos 
de Ulysses afirmavam que 
ele se preocupa va com o re­
sultado da Constituinte co­
mo quem esperava o nasci­
mento de uma criança. "E-
le só quer que o bebé nasça 
perfeito", chegou a compa­
rar o deputado Heraclito 
Fortes (PMDB-PI), que ce­
deu a Ulysses uma casa, no 
luxuoso Lago Sul, em 
Brasília, para sediar o co­
mando de sua candidatura 
à Presidência da Repúbli­
ca. 

Após a última votação, o 
presidente da Constituinte 
parece ter ficado tranquilo 
com o resultado. "Con­

cluímos um texto que vai 
ajudar o País a resolver os 
seus problemas", diagnos­
ticou. Mesmo assim, o de­
putado permaneceu reti­
cente quanto ao seu novo 
momento político, após a 
votação de ontem. Ele não 
quis sequer falar de sua 
campanha rumo ao Palácio 
do Planalto. 

"Que campanha?", fez-
se de desentendido. Em se­
guida, afirmando que seu 
empenho era para as elei­
ções municipais, Ulysses 
informou que percorrerá 
as capitais e algumas cida­
des mais importantes no in­
terior. "Vou fazer a cam­
panha do meu partido, 
apoiando nossos candida­
tos em todo o País", anun­
ciou. "Essa é a campanha 
que eu vou fazer." 

Manobras de um "juiz" no plenário 
O plenário da Constituin­

te realizou ontem sua últi­
ma votação, aprovando o 
texto final d» Comissão de 
Redação por 474 votos favo­
ráveis, 15 contrários, e 6 
abstenções, num total de 
495 presentes. O resultado 
foi comemorado com 
aplausos pelo plenário, que 
festejou o desfecho de 19 
meses de trabalho, infor­
mou a Agência Globo. 

O presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, 
encerrou a sessão às 14h30, 
com uma efusão de entu­
siasmos (veja matéria aci­
ma). 

Ulysses recebeu, de pé, 
os aplausos dos constituin­
tes, aos quais retribuiu, 
aplaudindo-os também, e 
levantando os polegares, 
num gesto que demonstra­
va seu sentimento de que 
tudo fora concluído de for­
ma positiva. No plenário, a 
impressão era a mesma. A 
sessão, iniciada às 9h30, foi 
tranquila e sem incidentes. 
O principal problema que 
poderia surgir — a necessi­

dade do terceiro turno para 
matérias que só tivessem 
sido votadas uma vez — já 
tinha sido contornado na 
véspera. 

Ulysses anunciou que, 
para evitar quaisquer dúvi­
das, esclarecia que a vota­
ção prestes a ser realizada 
teria caráter homologató-
rio e confirmatório para to­
dos os dispositivos introdu­
zidos no segundo turno ou 
durante o trabalho da Co­
missão de Redação. A vota­
ção em dois turnos para to­
do o texto é exigência cons­
titucional e do regimento 
interno. 

Ulysses argumentou que 
todos os dispositivos que 
entraram no texto foram 
aprovados soberanamente 
pelo plenário, e que uma in­
terpretação estrita do regi­
mento seria prejudicial à 
Constituinte: "O regimento 
é apenas o início, não é um 
fim. O fim é a verdade, o 
bem, a justiça. E assim que 
o juiz interpreta, não de 
forma servil, mas para ob­
ter uma solução em nome 

'Tara ajudar o País" 
O presidente da Constituin­

te, deputado Ulysses Guima­
rães, reconheceu ontem, ao 
término da última votação da 
redação final da nova Consti­
tuição, que o texto aprovado 
não irá resolver todos os pro­
blemas do Brasil, mas servi­
rão ao Pafs e vai ajudá-lo a re­
solver muitos problemas, in­
formou a agência oficial Ra-
diobrás. 

Frisou que se sentia muito 
feliz e motivado ao chegar ao 

término dos trabalhos: "Era 
uma meta ambiciosa e difícil, 
mas chegamos bem". 

A conclusão dos trabalhos 
não motivou os constituintes, 
e muitos só compareceram ao 
plenário, na hora da votação, 
para ouvir, pela última vez, 
nestes quase vinte meses de 
trabalho, o deputado Ulysses 
Guimarães repetir: "Sentem, 
sentem-se, códigos, códigos, 
votem amigos, votem sim, 
não é abstenção". 

do bem. Esta é a 'mens le-
gis' e a 'mens legislatori' 
(intenção da lei e intenção 
do legislador)", afirmou. 

O presidente da Consti­
tuinte conseguiu afastar 
outros problemas levanta­
dos na sessão. Remeteu ao 
relator, por exemplo, o pe­
dido apresentado pelo líder 
do PDT, Brandão Montei­
ro, de requerer um projeto 

de decisão suspendendo a 
assinatura dos novos con­
tratos sobre a dívida exter­
na. Enviou à apreciação da 
Mesa, solicitando a realiza­
ção de três sessões de "co­
mentários à nova Constitui­
ção", e prometeu exami­
nar reclamações dos cons­
tituintes sobre supostos er­
ros no texto final, depois da 
aprovação. 

Presidente do TST julga 
que mandado de injunção 
é medida auto-aplicável 

O presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, mi­
nistro Marcelo Pimentel, 
disse ontem que o mandado 
de injunção, que garante a 
aplicação dos princípios 
constitucionais estabeleci­
dos na nova Carta, é auto-
aplicável, informa a agên­
cia oficial Radiobrás. Se­
gundo o ministro, o manda­
do de injunção objetiva jus­
tamente assegurar os direi­
tos' que estão na Constitui­
ção e que não estão regula­
mentados. 

Conforme o ministro "o 
direito é feito pelos tribu­
nais, através de sua expe­
riência", já que sempre 
vão existir casos que a re­
gulamentação não prevê. 
Marcelo Pimentel concor­
da, entretanto, que após a 
promulgação da nova 
Constituição haverá certa 
dificuldade dos tribunais 
em aplicar o mandado de 
injunção. 

O procurador-geral da 
República, Sepúlveda Per-

Mqrcelo Pimentel 
tence, reafirmou ontem 
que o mandado de injunção 
não é auto-aplicável mas 
acredita que ele pode ser 
adaptado à regulamenta­
ção que define o mandado 
de segurança. Sepúlveda 
Pertence acredita que hou­
ve falha de previsão dos 
constituintes ao incluírem 
o mandado de injunção no 
novo texto de forma tão 
suscinta. 

Petista desobedece ao 
partido e vota "sim" 

O deputado João Paulo 
Pires de Vasconcellos (PT-
MG) contrariou a orienta­
ção do diretório nacional do 
partido, votando "sim" à 
redação final da nova Cons­
tituição, por discordar da 
posição assumida pelo PT. 
O deputado Luís Inácio Lu­
la da Silva garantiu que 
João Paulo não deverá ser 
punido com a expulsão, in­
formou a Agência Globo. 

A decisão do PT de votar 
"não" foi criticada pela 
unanimidade dos líderes e 
atingiu, internamente, par­
lamentares que discorda­
vam da posição. O próprio 
Lula e o presidente do par­
tido, Olívio Dutra, foram 
votos vencidos no diretório, 
que derrotou os constituin­
tes, por 35 votos a 8. Mesmo 

favoráveis à aprovação do 
texto, Lula e outros 13 par­
lamentares petistas vota­
ram "não", seguindo as 
normas partidárias. 

O líder do PMDB, depu­
tado Nelson Jobim, consi­
derou a decisão do PT "um 
equívoco político", contrá­
rio ao processo democráti­
co. O deputado Roberto 
Freire, líder do PCB, disse 
que a atitude do PT se equi­
valia à da "extrema-
direita", que antes do se­
gundo turno movimentou-
se para rejeitar o texto 
aprovado pelo plenário. 

Segundo o presidente do 
PSDB, senador Mário Co­
vas, a atitude do PT destoa 
da substancial contribui­
ção do partido ao texto 
constitucional. 

Abstenção, o protesto 
de seis parlamentares 

Por discordar do Capitu­
lo do Sistema Tributário, 
"que beneficia os estados 
mais populosos, especial­
mente São Paulo", o sena­
dor Leopoldo Pe res 
(PMDB-AM) decidiu 
abster-se na votação da re­
dação final. Também votou 
"abstenção" o senador 
João Meneses (PFL-PA), 
em protesto contra a "de­
sonra do regimento". Ou­
tros quatro parlamentares 
preferiram abster-se, por 
discordarem parcialmente 
do texto, informou a Agên­
cia Globo. 

Peres explicou que não 
poderia votar contra o tex­
to, que possui uma série de 
conquistas, principalmente 
no que diz respeito aos di­
reitos individuais e coleti-
vos. Ao mesmo tempo, não 
podia concordar com a 
"discriminação aos esta­
dos pobres", determinada 

pela distribuição de renda 
de acordo com a popula­
ção, que foi aprovado pela 
Constituinte. Disse ainda 
que a Comissão de Reda­
ção extrapolou seus pode­
res, ao alterar o mérito de 
algumas matérias e incluir 
textos novos, como o que 
estabelece "os bens do Dis­
trito Federal", que não foi 
apreciado pelo Plenário. 

Abstiveram—se ainda o 
deputado Gilson Maga­
lhães (PFL-PE), que inte­
gra o grupo de parlamenta­
res que assinará a Consti­
tuição com declaração de 
voto contrária a uma série 
de dispositovs incluídos na 
nova Carta, como o tabela­
mento do juro em 12% real 
ao ano e nacionalização da 
economia, e os constituin­
tes Irapuhã Costa Júnior 
(PMDB-GO) e Jairo Azi 
(PDC-BA), que não foram 
encontrados após a sessão. dos poores , determinada encontrados após a sess 

Decisão que evita 3° turno 
agrada líder do governo 

Antecinando-se à auestão Dor Ulvsses. aue ' Antecipando-se à questão 
de ordem que seria apre­
sentada pelo líder do gover­
no, deputado Carlos 
SanfAnna, o presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, deci­
diu que a votação de ontem 
teria caráter confirmatório 
em relação aos dispositivos 
que só foram apreciados 
em um turno. Na prática, a 
votação serviu para apro­
var a redação final e con-
validar o texto da nova 
Constituição, afastando a 
possibilidade de que as ino­
vações introduzidas no se­
gundo turno e pela Comis­
são de Redação pudessem 
ter sua legalidade ameaça­
da. A decisão de Ulysses 
agradou o líder do governo 
qúe, um dia antes da vota­
ção, já tomara conheci­
mento de que essa seria a 
posição da Mesa. SanfAn­
na preferia que as maté­
rias novas fossem submeti­
das a uma votação em se­
parado, mas concordou 
com a solução encontrada 

por Ulysses, que "não foi a 
ideal, às satisfatória". Ao 
lado do líder do PMDB, 
Nelson Jobim (RS), que já 
estava preparado para con­
traditar a questão de or­
dem, SanfAnna comemo­
rou a decisão de Ulysses. 

Com a decisão de Ulys­
ses, a sessão de ontem, que 
fora convocada apenas pa­
ra que se votasse a redação 
final da nova Constituição, 
serviu para aprovar, pela 
segunda vez, algumas das 
matérias novas que foram 
introduzidas, com a per­
missão de Ulysses, no se­
gundo turno de votação, 
cumprindo-assim o que es­
tá disposto na emenda con­
vocatória da Assembleia 
Nacional Constituinte. A 
emenda 26 prevê que todo o 
texto constitucional seja 
apreciado em dois turnos 
de votação, o que não teria 
ocorrido com algumas ma­
térias novas, caso o caráter 
da votação de ontem não 
fosse alterado pelo presi­
dente da Constituinte. 

Secretário quer assinar 
texto e receber medalha 

Há pouco mais de dois 
meses no cargo, o secretá­
rio de governo, Roberto 
Rollemberg, pediu ontem 
exoneração ao governador 
Orestes Quércia a fim de 
reassumir seu lugar de de­
putado constituinte, parti­
cipar da promulgação da 
nova Constituição, e rece­
ber sua medalha histórica, 
informou a agência Globo. 

O deputado federal Ro­
berto Rollemberg, que era 
o coordenador da bancada 
paulista do PMDB, deixará 
seu posto na Constituinte 
para o suplente José Yu-

nes. No dia 7 de outubro, 
provavelmente, reassumi­
rá o cargo no governo 
Quércia. Até essa data, a 
Secretaria de Governo de 
São Paulo estará entregue 
ao secretário-àdjunto Ed-
gard Camargo. 

Outros secretários de 
Quércia, como Bete Men­
des, da Cultura, e Tidei de 
Lima, da Agricultura, res­
pondendo pela pasta de In­
dústria e Comércio pode­
rão pedir licença a Quércia 
para estarem em Brasília 
no dia 5 de outubro. Os deis 
são deputados federais. 


